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A partir de dezembro au-
menta a movimentação 
nos condomínios. Verão, 
calor, as praias cheias, as 

festas de final de ano e o Carna-
val. Esse é o período preferido dos 
turistas que lotam o litoral catari-
nense e movimentam a economia, 
gerando renda extra para os pro-
prietários que alugam suas unidades por 
temporada através de plataformas digitais e 
aplicativos. Saiba na coluna do IBRADIM que 
esta solução implica em comodidade para 
alguns, mas incômodo para outros e que 
está em curso no Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) julgamento para decidir se o con-
domínio poderá impedir que o proprietário 
realize a locação de sua unidade imobiliária 

via plataformas de economia com-
partilhada, a exemplo o AirBnb. Com 
a chegada do verão outro desafio nas 
regiões litorâneas é encontrar um 
local para estacionar, e a questão se 
agrava quando o assunto são as vagas 
da garagem do condomínio. Neste es-
paço conciliar os problemas relacio-
nados às vagas tem sido uma das do-

res de cabeça para os síndicos, que precisam 
encontrar soluções para as reclamações de 
moradores. Na matéria especial desta edição 
veja medidas simples e informação sobre o 
que é permitido ou não nesse espaço e que 
ajudará a facilitar a vida de todos. 

 Esta edição também destaca a data 23 
de Dezembro que faz homenagem à figura 
social existente desde os primórdios da hu-

manidade – o vizinho. A organização social, 
formada por grupos interdependentes, faz 
dessa relação um assunto mais antigo do 
que se imagina. Tema muito pertinente nes-
ta época em que comemoramos o Natal e o 
espírito de solidariedade entre as pessoas, 
nossa equipe aproveitou a data para buscar 
orientações de psicólogos sobre como os 
síndicos podem manter a boa convivência 
e amenizar os desentendimentos, tornan-
do a vida entre os vizinhos mais agradável 
e harmônica. Atitude como esta mostra o 
que o ser humano tem de melhor a oferecer 
ao próximo: solidariedade, compreensão e 
união, virtudes necessárias à vida coletiva. 
Entrar em 2020 com essa energia só tende a 
atrair amor e prosperidade para a nova dé-
cada que vai chegar!

 
Feliz Natal e ótima leitura!
 

Ângela Dal Molin

2020: solidariedade, compreensão e 
união para a nova década que vai chegar
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Roberta Kremer

Embora não seja mais 
aceito em prédios novos, 
o uso de botijões de gás 
(P13) em apartamen-

tos de edificações antigas ainda é 
uma realidade em muitos condo-
mínios de Santa Catarina, o que 
requer cuidados redobrados para 
evitar acidentes provocados por 
vazamentos e, inclusive, a res-
ponsabilização civil e criminal do 
síndico. As medidas para garantir 
maior segurança vão da troca do 
sistema por central de gás cana-
lizado a adaptações estruturais, 
dependendo de cada caso, con-
forme as exigências do Corpo de 
Bombeiros.

Desde novembro de 2013, com 
a publicação da lei estadual n. 
16.157, que trata das normas de 
proteção contra incêndio, a corpo-
raçãoendureceu as exigências pa-
ra edifícios anteriores à legislação. 
No caso de condomínio antigo, 
como o habite-se foi concedido 
antes de 2013, é analisada a situ-
ação na vistoria anual de funcio-
namento, a qual o síndico precisa 
solicitar periodicamente.  

Em princípio, os prédios de-
vem seguir a Instrução Normativa 
número 8 do Corpo de Bombei-
ros, de modo a substituir o mo-
delo por central de gás. É mais 
segura por ser “uma construção 

sob o solo, que deve ter itens de 
controle, como registro de corte e 
manômetro para medir a pressão, 
projetada por engenheiro ou ar-
quiteto”, observa o chefe da Seção 
de Atividades Técnicas do Corpo 
de Bombeiros de Florianópolis, 
tenente Murilo Demarchi.

Conforme a gerente de Proje-
tos de uma empresa especializada 
no setor, Néia Lehmkuhl Martinez, 
em prédios antigos uma das difi-
culdades para a instalação da cen-
tral de gás canalizado diz respeito 
às tubulações, que não foram pre-
vistas no projeto inicial do edifí-

cio. “É possível fazer a tubulação 
embutida ou ainda, aparente, po-
rém em ambos os casos os custos 
são bastante elevados para a rea-
lidade financeira de alguns condo-
mínios”, expõe.

Migração
O condomínio Paula Maria, em 

Campinas, São José, está em pro-
cesso de migração do botijão P 
13 para central de gás. Dos sete 
blocos, três não estavam de acor-
do com as exigências do Corpo de 
Bombeiros. O valor para a obra 
dos prédios de três andares é de 

cerca de R$ 170 mil. A tubulação 
está sendo instalada por fora dos 
edifícios e, mais tarde, a ideia é 
fazer uma cobertura. Para execu-
tar a obra, dois são os desafios: 
“primeiro foi aprovar o projeto 
no Corpo de Bombeiros. Agora 
estamos enfrentando resistência 
de muitos condôminos para fazer-
mos os furos de ventilação (itens 
obrigatórios) na área de serviço”, 
conta o síndico Rodrigo Vieira. 
Mas, segundo ele, a mudança vale 
a pena. “Com certeza, a segurança 
vai ser reforçada a partir do aten-
dimento das normas técnicas”, es-
pera.

Medidas
compensatórias se 
houver inviabilidade 

Caso o responsável técnico 
comprovar em laudo a inviabili-
dade da obra da central de gás, o 
Corpo de Bombeiros autoriza a 

realização de adaptações, estabe-
lecidas pela Instrução Normativa 
número 5. Como medida compen-
satória, está a necessidade de se 
fazer aberturas de ventilação na 
parte superior e inferior da área 
onde fica o botijão para dar saída 
a possíveis vazamentos. “Peque-
nos vazamentos são normais e 
precisam extravasar. Por isso, os 
locais devem ter ventilação per-
manente”, explica o tenente De-
marchi.

A gerente de Projetos Néia 
adverte que a obra de aberturas 
para ventilação pode se mostrar 
com custo dispendioso nos casos 
em que somente for possível fazê-
la pela parte externa do edifício, o 
que exige contratação de serviço 
de rapel. “Uma saída é optar pelo 
uso de fogão elétrico, que elimina 
todo o transtorno e é mais seguro, 
pois deixa de ter gás circulando 
no prédio”, observa.

Rodrigo Vieira, síndico do condomínio Paula Maria: migração do botijão P 13 
para central de gás tem custo de R$ 170 mil

#  M A N U T E N Ç ÃO

Os riscos de botijões de gás nos apartamentos
Corpo de Bombeiros exige de prédios antigos migração para central canalizada, mas em alguns casos aceita adaptações

Fale conosco
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faça certo

Cesar Dias

O nome já diz tudo: o ze-
lador é o profissional 
encarregado de zelar 
pelo bom andamento de 

todas as atividades de um condo-
mínio, seja residencial ou comer-
cial. Além de coordenar os demais 
funcionários do local, também de-
ve cuidar de todas as demandas, 
diárias, semanais e mensais de 
uma lista de obrigações que cres-
ce cada vez mais. 

Mesmo assim, alguns deles 
estão excedendo suas funções e 
assumindo o papel de correto-
res de imóveis, mostrando apar-
tamentos, captando clientes e até 
fechando contratos como se fos-
sem imobiliárias. A prática acon-
tece por todo o litoral catarinense 
durante o ano inteiro, mas cresce 
especialmente durante a alta tem-
porada.

“A locação de imóveis não é tra-
balho do zelador, que tem funções 
muito específicas dentro dos con-
domínios. Muitas vezes são tran-
sações formalizadas apenas com 
um contrato de gaveta e essa é 
uma situação que não tem ampa-
ro legal algum”, adverte o corretor 
José Carlos Muller. “Esta atitude 
atrapalha a atuação das imobiliá-
rias que são corresponsáveis por 
qualquer tipo de problema que 
aconteça, além de ser uma ativi-
dade que não é fiscalizada”, com-
pleta.

A informação é verdadeira. O 
zelador que assumir as funções de 
corretores de imóveis está come-
tendo o crime de exercício ilegal 
da profissão e pode até responder 
criminalmente por suas ações, 

uma vez que exerce uma atividade 
regulamentada sem permissão. O 
Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis (CRECI) tem, desde 
2009, um convênio com a Secreta-
ria de Segurança Pública de Santa 
Catarina e vem realizando blitz de 
verão pelo litoral catarinense bus-
cando fiscalizar e coibir essa prá-
tica.

Moradores
A atitude de moradores que 

aproveitam os serviços de zelado-
res para intermediar a locação de 
imóveis e garagens, muitas vezes 
é motivada pela economia na co-
missão que corretores habilitados 
pelo CRECI recebem em cada ne-
gociação imobiliária, que em al-
guns casos pode ultrapassar 50% 
do valor. 

Mas essa prática, que a princí-
pio pode parecer vantajosa, pode 
trazer problemas para síndicos e 
outros condôminos e o mais sério 
deles é a segurança. Em boa parte 
dos casos, durante o processo de 
captação irregular de locatários a 
atenção às referências pessoais é 

deixada de lado na busca por mais 
um negócio fechado, comprome-
tendo, assim, o controle das pes-
soas que entram em apartamen-
tos vagos e frequentam as áreas 
internas de um prédio.

Outra situação potencialmen-
te preocupante é a ausência do 
zelador de seu posto de traba-
lho, deixando outro funcionário, 
normalmente o porteiro, em seu 
lugar. Neste caso, o porteiro que 
acumulou funções pode requerer 
seus direitos trabalhistas na justi-
ça causando uma despesa inespe-
rada ao condomínio.

“Ninguém pode atuar como 
corretor se não possuir o regis-
tro no CRECI. Cabe aos síndicos 
orientar os moradores que mui-
tas vezes incentivam o zelador a 
negociarem seus imóveis, pois o 
zelador não atuará como corretor 
sem autorização do proprietário. 
Também deve-se alertar o zelador 
sobre o exercício ilegal de uma 
profissão”, alerta Flavio Melara, 
advogado especialista em direito 
civil e professor de gestão imobi-
liária em Florianópolis.

Zelador não é corretor de imóveis
Irregularidade cresce no verão e síndicos e administradores devem ficar 

atentos

 #   I B R A D I M 
Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário

Altas temperaturas, céu 
azul e férias. A chega-
da do verão traz con-

sigo expectativas de lazer e 
turismo, especialmente em 
estados litorâneos. Represen-
tação típica da estação são 
as locações por temporada, 
potencializadas nos últimos 
anos com plataformas digitais 
e aplicativos, como é exemplo 
o Airbnb. Solução e comodi-
dade para alguns, incômodo 
para outros, certo é que o 
uso de contratos digitais pa-
ra ocupação de bens imóveis 
nas plataformas de economia 
compartilhada está longe de 
ser um consenso.

Nesse sentido,  está em 
curso no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) julgamento 
para decidir se o condomínio 
pode impedir que o proprie-
tário realize a locação de sua 
unidade imobiliária via plata-
formas digitais, normalmente 
por curto ou curtíssimo perí-
odo, mas podendo ultrapas-
sar 90 dias de duração, como 
permite o Airbnb, por exem-
plo.

Em outubro de 2019, o re-
lator do caso, ministro Luis 
Felipe Salomão, entendeu ser 
permitida a locação da uni-
dade imobiliária objeto do 
litígio, veiculado em recurso 
oriundo do Tribunal de Justi-
ça do Rio Grande do Sul.

Ao fundamentar seu voto, 
o relator entendeu que a loca-
ção via Airbnb não configura 
exploração comercial, que é 
vetada na convenção de con-
domínio exclusivamente resi-
dencial, pois ausentes os re-
quisitos do que seria um con-
trato de hospedagem, regula-
do em lei e que deve possuir 
diversos serviços atrelados. 
Assim, argumentou tratar-se 
de um contrato não regula-
do, mas com aproximação ao 
contrato de locação por tem-
porada, que está na Lei de Lo-
cações.

O julgamento está suspen-
so pois o ministro Raul Araú-
jo pediu vista para analisar 
melhor o caso, mas deve ser 
retomado em breve.

A questão central do deba-
te, a princípio, é relacionada 
com a possibilidade ou não 
de a convenção de condomí-
nio vetar o aluguel via pla-
taformas do tipo Airbnb. Em 
defesa do amplo exercício do 
direito de propriedade, o STJ 
já se manifestou anterior-
mente no sentido de que nor-
mas condominiais restritivas 
devem passar pelos critérios 
de razoabilidade, proporcio-
nalidade e legitimidade para 
serem aplicadas.

A tendência, portanto, é de 
que se tenha um julgamen-
to favorável à permissão de 
locação via plataformas vir-
tuais, tendo como ponto que 
merece atenção a possibili-
dade ou não de o condomínio 
estabelecer em sua convenção 
a proibição.

São muitos os reflexos que 
podem surgir da posição fi-
nal do STJ, especialmente no 
mercado de aluguel por tem-
porada e principalmente nas 
relações entre condôminos e 
condomínios, já que são co-
nhecidas diversas iniciativas 
dos condomínios em vetar a 
prática de locação por plata-
formas do tipo Airbnb.

Vale toda a atenção ao que 
decidirá o STJ, tribunal que 
possui competência para es-
tabelecer precedentes que 
devem ser seguidos pelos 
demais tribunais estaduais, 
formando assim um enten-
dimento mais concreto e que 
trará alguma segurança quan-
to ao polêmico tema.

Eduardo Junqueira Ber-
toncini, Advogado, associado 
ao Instituto Brasileiro de Di-
reito Imobiliário – IBRADIM, 
Mestrando em Direito pela 
UFSC.

Locação “Airbnb”: o 
condomínio pode impedir?

Eduardo Junqueira Bertoncini

Prática cada vez mais comum está em julgamento no STJ e 
merece atenção dos condomínios.
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Roberta Kremer

Quantos quesitos são 
observados para se 
a lugar  um aparta -
mento? Quem está em 

busca de um lar observa locali-
zação, posição solar e estrutura. 
Mas a lista não para por aí. Um 
item de grande relevância é o 
valor da taxa condominial, que 
influencia diretamente na es-
colha. O aumento significativo 
da cota, que ocorre em muitos 
condomínios na Grande Floria-
nópolis, tem feito proprietários 
reduzirem o preço do aluguel 
para evitar que seus imóveis 
permaneçam fechados.

A taxa de condomínio alta 
tende a afugentar potenciais in-
quilinos. Quem está em busca 
de uma unidade, seja residen-
cial ou comercial, não analisa 
os valores separadamente, mas 
de forma global. “Custos relati-
vos a aluguel, condomínio, taxa 
de lixo, IPTU e seguro da unida-
de fazem parte da mesma fatia 
do orçamento. Fatalmente, se 
a taxa de condomínio ou IPTU 
começam a crescer, o candidato 
a inquilino buscará compensar 
no aluguel junto ao proprietário 
que se vê, muitas vezes, forçado 
a baixar o valor para não perder 
o negócio”, observa o presidente 
do Secovi (Sindicato Patronal da 
Habitação) das regiões de Flo-
rianópolis e Tubarão, Fernando 
Willrich. 

Custos 
O gerente comercial da Agên-

cia Matriz da Imobiliária Iba-
gy, José Maurício Franz, pontua 
que há um excesso na oferta de 
imóveis ao passo que as taxas 
de condomínios têm aumen-
tado por conta da alta no pre-
ço dos serviços e outros custos 
corrigidos pela inflação, como 
o salário de empregados. Nes-
se contexto, a redução no preço 
do aluguel se torna necessária. 
“Sempre digo aos proprietários 
que é mais dolorido ficar com 
o imóvel fechado e ter de tirar 
dinheiro do bolso para pagar 
despesas com taxa condominial 

e IPTU do que baixar o valor do 
aluguel”, comenta Franz.

A manutenção de muitas áre-
as comuns de lazer no edifício 
onera a cota condominial. Mas, 
conforme o presidente do Seco-
vi, os custos que mais impactam 
a taxa são os da conta de água 
(nos prédios sem hidrômetro 
individual) e aqueles relacio-
nados à mão de obra de pesso-
al, nesse último caso de forma 
mais representativa nos con-
domínios com poucas unidades 
(nos maiores fica mais diluído). 
Além disso, Willrich lembra que 

prédios mais antigos natural-
mente terão taxas mais eleva-
das por terem mais despesas 
com reforma e manutenção. 

Em relação à administração 
do condomínio, a má gestão e 
a existência de maus pagadores 
também refletem no aumen-
to da cota. “Se alguns morado-
res deixarem de pagar a taxa, 
automaticamente sobe o valor 
para os outros. Por isso, muitos 
condomínios têm optado pe-
la cobrança garantida”, revela o 
supervisor de Condomínios da 
Ibagy, Roberto Andrade. Franz 

acrescenta que o grau de one-
rosidade de uma administração 
inadequada pode ser tanto que 
faça a taxa condominial superar 
ao aluguel. “Em um dos prédios 
da região, chegou a esse ponto”, 
revela o gerente comercial.

Controle 
Para enxugar o valor da cota, 

o controle no consumo de água 
é uma das medidas que devem 
ser adotadas. Andrade ainda re-
comenda sempre fazer um bom 
número de cotações dos servi-
ços de manutenção, o que va-
le também para a contratação 
de portaria 24 horas, item de 
maior influência na taxa. Claro, 
sem perder de vista a qualida-
de do trabalho ou produto e a 
segurança do prédio. “Tem que 
fazer boas cotações de todos 
os serviços, desde a recarga do 
extintor de incêndio até a jardi-
nagem e a limpeza da caixa da 
água, em busca do máximo de 
economia levando-se em conta 
a relação custo-benefício”, pon-
dera o supervisor de Condomí-
nios da Ibagy.

Taxa condominial alta pressiona valor do aluguel para baixo
Conta de água e gastos com funcionários são os principais custos, mas má gestão também pode elevar cota

Taxa de condomínio elevada pode afugentar potenciais compradores ou inquilinos de unidades residenciais 
ou comerciais
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Da redação

O dia 23 de dezembro faz 
uma homenagem à figu-
ra social existente desde 
os primórdios da huma-

nidade – o vizinho. A organização 
social, formada por grupos inter-
dependentes, faz dessa relação 
um assunto mais antigo do que 
se imagina. Atritos entre vizinhos 
nos condomínios são comuns, is-
so porque são reunidos interes-
ses, gostos e comportamentos to-
talmente diferentes dentro de um 
mesmo espaço físico. São típicas 
ocorrências: o barulho da furadei-
ra, o cachorro que late, o vizinho 
que deixa de pagar o condomínio, 
o fumante ou aquele denominado 
antissocial. Tal realidade acaba 
afastando as pessoas umas das 
outras e, com o tempo, são dei-
xados de lado, hábitos de cum-
primentos sociais básicos, como: 
bom dia, boa tarde, como vai?

O Jornal dos Condomínios 
aproveitou a data para buscar 
orientações de psicólogos sobre 
como os síndicos podem manter a 
boa convivência e amenizar os de-
sentendimentos, tornando a vida 
entre os vizinhos mais agradável, 
confira:

O eterno problema
do barulho
Qual o condomínio que não 

tem pelo menos um morador que 
gosta de oferecer festas para os 
amigos regularmente? Alguns não 
escolhem dia, nem hora e isso po-
de atrapalhar a vida do morador 
ao lado. Na tarefa de conter o exa-
gero dos barulhentos, a psicóloga 
Letícia Delpizzo defende que o di-
álogo é a melhor maneira de ge-
rar a transformação de comporta-
mento ao invés de gerar uma mul-
ta diretamente. Conversar com o 

morador e explicar: “o seu vizinho 
tem de acordar cedo no outro dia, 
tem crianças e esse barulho inter-
fere na vida dele”, sugere Delpizzo. 
Ela observa que ao negociar as re-
gras é diferente do que agir seve-
ramente, pois o morador se sen-
tirá respeitado e mais facilmente 
buscará considerar o resultado de 
suas atitudes para seus vizinhos. 

Integração
entre moradores
O síndico, como líder dentro de 

um condomínio, pode fomentar 
o caminho para que ocorra mais 
integração entre os moradores. 
Estudiosos da psicologia enfati-
zam que a integração comunitá-
ria é ferramenta importante para 
reduzir os atritos entre vizinhos 
e podem estimular os morado-
res a adotar uma visão diferente 
na convivência, pois o bom senso 
passa a prevalecer. Além das ro-
tinas burocráticas, a gestão hu-
manizada precisa ser trabalhada 
para se obter uma rotina mais 

harmoniosa.  “Quando um conhe-
ce o outro, há uma chance muito 
maior de agir com ele de forma 
compreensiva, mais tolerante e 
respeitosa”, diz o psicólogo Cris-
tian Santini. 

Para o psicólogo Dennis dos 
Reis, a existência de um relacio-
namento permite mais raciona-
lidade no gerenciamento das di-
vergências, já que a extinção de-
las é praticamente impossível. “A 
paz não é a ausência de conflito, 
é o equacionamento das tensões, 
a capacidade de resolver atritos”, 
esclarece.

As normas
do condomínio
Um dos assuntos mais polê-

micos em condomínio é o cum-
primento às normas regidas pela 
convenção e regimento interno. 
O não cumprimento pode trazer 
conflitos entre vizinhos e tam-
bém à administração do edifício. 
Mas como manter o equilíbrio 
das relações diante deste assun-

to? Segundo o psicólogo Dani-
lo Lopes um condomínio não só 
deve possuir um código de re-
gras e normas, como também fa-
zer com que sejam respeitadas e 

cumpridas à risca, pela figura do 
síndico e também pelos próprios 
condôminos, sob pena de desor-
ganizar-se a ponto de gerar um 
mal-estar coletivo. “Para isso, o 
síndico, com o auxílio de seus 
condôminos, deve organizar re-
gularmente, reuniões com todos 
os seus representantes, com o in-
tuito de que as normas e regras 
do seu condomínio sejam cons-
truídas coletivamente e atuali-
zadas com mais frequência e na 
medida em que surjam novas de-
mandas e necessidades dos seus 
condôminos. É necessário que 
todos, de forma coletiva, entrem 
em acordo e ratifiquem essas re-
gras, para que não surjam futuras 
distorções e descontentamentos. 
É necessário que todos estejam 
plenamente conscientes de suas 
decisões e escolhas e que cada 
um coloque-se no lugar do ou-
tro, pois fazendo isso é natural e 
esperado que o outro também o 
faça”, orienta o psicólogo.

#  CO M P O RTA M E N TO

Somos todos vizinhos  

• Pequenos atos do dia a 
dia de síndicos, condôminos 
e funcionários geram uma 
sensação de harmonia que 
estimula até mesmo os mais 
individualistas. Entre elas: 
cumprimentar as pessoas 
no elevador ou com quem 
cruza nos espaços comuns, 
ser solidário com os idosos, 
pessoas com deficiência, ou 
mesmo na hora de carregar 
sacolas e segurar o portão 
de entrada.

A gentileza pode ser re-
forçada pelo o síndico atra-
vés de pequenas campanhas, 
com frases, recomendações 
e mensagens breves que per-
mitam às pessoas se darem 
conta do valor da gentile-
za. Nada como um processo 
educacional para mudar um 
comportamento. Promover a 
realização de atividades em 
grupo, como para praticar 
exercícios físicos, artesanato, 
recreação e até oficinas de 
culinária reforçam os laços 
de amizade.

Atenção aos detalhes do 
que é importante para cada 
um do condomínio. Por vezes, 
detalhes pequenos podem se 
transformar na causa de gran-
des conflitos. Ser cuidadoso no 
dia a dia com o que se fala, com 
a forma como se age e com as 
demandas que o outro tem pa-
ra nós. Um pequeno exercício 
diário de atenção pode mudar 
de forma profunda nossa con-
vivência e, consequentemen-
te, nossa própria realização e 
bem-estar.

Foco na solução é uma for-
ma de sair do conceito de cer-
to e errado, de pensar sobre 
quem tem razão, e colocar o fo-
co no que desejamos alcançar. 
Ter clareza que os caminhos 
individuais podem ser todos 
válidos, porém, o propósito é 
desenvolver uma solução sis-
têmica e global. Nosso cérebro 
funciona de acordo com nos-
sas intenções. Se treinarmos 
sistematicamente em buscar 
soluções, nos tornaremos bons 
nisso.

Dicas rápidas para a boa convivência no condomínio

Segundo a visão dos especialistas, a paz não é a ausência de conflito, é o equacionamento das tensões e a 
capacidade de resolver atritos

Psicólogos orientam sobre como os síndicos podem manter a boa convivência e amenizar os desentendimentos entre moradores



Desejamos muito amor e prosperidade!
FELIZ NATAL E  UM NOVO ANO CHEIO DE REALIZAÇÕES!
SÃO OS VOTOS DOS AMIGOS DA DUPLIQUE AOS SÍNDICOS,
CONDÔMINOS E ADMINISTRADORES!
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Beatriz Carrasco 

Vizinho que para  na 
vaga errada,  espaço 
usado como depósito, 
transtornos com vagas 

presas, automóvel maior do que 
a área... Quando o assunto é va-
ga nas garagens, o dia a dia traz 
diferentes situações comuns, 
mas que acabam causando in-
cômodo aos moradores e, con-
sequentemente, ao síndico, que 
recebe as reclamações.

Medidas simples e informa-
ção sobre o que é permitido ou 
não nesse espaço, no entanto, 
ajudam a facilitar a vida de to-
dos. Para começar, o Código Ci-
vil, de forma propositada, não 
traz muitas regras sobre vagas 
de garagem, limitando-se a tra-
tar de deveres e direitos dos 
condôminos sobre as áreas co-
muns e privativas, explica o ad-
vogado Alberto Calgaro.

“Reconhecendo que cada 
condomínio possui uma reali-
dade própria e diferente, o le-
gislador deixou espaço livre 
para que a convenção de cada 
condomínio possa estipular as 
regras mais adequadas para os 
seus moradores”, detalha Calga-
ro.

Uma das poucas regras espe-
cíficas sobre o assunto que está 
prevista no Código Civil, entre-
tanto, consta no artigo 1.331. 
Ela estabelece que as vagas de 
garagem não poderão ser ven-
didas ou alugadas para pessoas 
estranhas ao condomínio. “Sal-
vo se houver autorização ex-
pressa na Convenção, essa re-
gra vale para todos os condomí-
nios”, destaca o advogado.

Vagas diferentes,
regras distintas
Antes de esmiuçar o tema, é 

importante entender os diferen-
tes tipos de garagens, já que cada 
um tem regras distintas. Segundo 
o advogado Calgaro, o espaço pode 
ser classificado da seguinte forma: 
vagas privativas que possuem ma-
trícula própria no Cartório de Re-
gistro de Imóveis (também conhe-
cidas como “vagas autônomas”), 
vagas privativas que não possuem 
matrícula própria (vaga vincula-
da), e vagas que são parte da área 
comum.

As vagas privativas que pos-
suem matrícula própria no Car-
tório de Registro de Imóveis são 
de propriedade individual do con-
dômino, sendo consideradas áre-
as privativas. Elas possuem uma 
metragem própria e representam 
uma fração do condomínio. “Essas 
vagas podem ser vendidas de for-
ma separada do apartamento, pois 
possuem uma matrícula própria”, 
explica Calgaro.

As vagas privativas que não 
possuem matrícula própria, por 
sua vez, são vinculadas ao aparta-
mento. Elas também são de pro-
priedade individual do morador e 
são consideradas privativas, com 
metragem própria. Porém, são vin-
culadas à matrícula de um aparta-
mento, estando incluídas na fração 
ideal da respectiva unidade, não 
podendo ser vendidas de modo 
separado do apartamento.

Por último, existem as vagas 
de garagem que são parte da área 
comum do condomínio, ou seja, 
não são de propriedade privativa 
de nenhum condômino. Elas são 
consideradas áreas comuns do 

condomínio e seu uso depende de 
normas internas do edifício, como 
as baseadas na Convenção ou em 
assembleia geral. Essas vagas não 
podem ser vendidas, pois são de 
propriedade comum do condomí-
nio, e os moradores têm apenas o 
direito de uso.

Nesse caso, geralmente há sor-
teio para determinar qual vaga 
será utilizada por cada morador. 
Também há edifícios em que o 
condômino estaciona no espaço 
que estiver livre no momento, sem 
predeterminação.

Regras para o uso
das garagens:
uma necessidade
As convenções e regimentos 

abordam o uso das garagens de 
maneira bastante variada, co-

menta o advogado Calgaro, já que 
existem diferentes realidades. Re-
gras mais detalhadas costumam 
ser deliberadas quando as vagas 
fazem parte do espaço comum 
do condomínio, sendo “impor-
tante que a Convenção traga re-
gras para o uso pacífico das vagas 
existentes, considerado o direito 
igualitário de todos os condômi-
nos sobre as respectivas áreas”, 
comenta Calgaro.

Para facilitar a rotina nesse 
caso, o advogado dá a dica: se na 
área comum houver o número de 
vagas de garagem igual ao núme-
ro de moradores com automóvel, 
a Convenção pode estabelecer re-
gras de sorteio ou atribuição do 
direito de uso de uma vaga pré-
determinada para cada aparta-
mento. Também é possível esta-

belecer que cada condômino terá 
direito a usar uma vaga, estacio-
nando naquela que estiver livre 
no momento.

Mas se o número de vagas em 
área comum for inferior ao de 
condôminos com veículo, a Con-
venção poderá trazer o seguinte 
critério: o uso de uma vaga por 
condômino será livre enquanto 
houver vagas disponíveis, sempre 
levando em consideração que os 
critérios devem ser justos e res-
peitar o direito igualitário de to-
dos os moradores sobre as áreas 
comuns.

Quando o condomínio tem va-
gas privativas, não há necessida-
de da criação de muitas regras, 
conforme Calgaro. “O importante 
é assegurar o direito do seu pro-
prietário de usar e livremente 

Todo condomínio tem regras claras para o uso das garagens, e quem não as cumpre acaba causando 
incômodo aos outros moradores e ao síndico 

O que é permitido ou não quando o assunto é vagas na garagem e como resolver problemas corriqueiros de seu uso no dia a dia

Tudo que você precisa saber para evitar
atritos com vagas de garagens
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dispor de sua vaga, evidentemen-
te, sem prejudicar o mesmo direi-
to de uso dos demais condôminos 
sobre suas próprias vagas”.

Embora o conjunto de regras 
seja aplicado para garantir a or-
ganização e os direitos, é comum 
a reclamação por parte dos mo-
radores. O síndico, no entanto, 
não tem responsabilidade sobre 
o formato pré-determinado, des-
taca o advogado. Segundo ele, é 
dever do condômino se informar 
detalhadamente sobre como fun-
ciona a garagem antes de adqui-
rir uma unidade.

“Ao comprar um imóvel pron-
to em condomínio, deve-se pres-
tar especial atenção em todas as 
suas características. Depois de 
comprar, tendo a oportunidade 
de verificar as características da 
vaga de garagem, ficará difícil re-
clamar algo contra o vendedor”, 
esclarece.

Vagas presas:
como evitar
confusões?
Imagine ter que pedir para o 

vizinho retirar o carro todas as 
vezes que você precisar entrar ou 
sair da garagem. A situação é desa-
gradável, mas ocorre em condomí-
nios mais antigos, que possuem as 
chamadas “vagas presas”. Nas edi-
ficações novas, no entanto, a atual 
legislação da maioria dos municí-
pios estipula que as construtoras 
não podem projetar vagas presas 
para condôminos diferentes, expli-
ca Calgaro. “Assim não há conflito, 
pois um mesmo condômino será 
o proprietário da vaga que prende 
as demais”.

Quando o condomínio foi proje-
tado regularmente, mas traz vagas 
presas para moradores distintos, 
algumas soluções incluem: deixar 
o veículo solto para que possa ser 
empurrado, disponibilizar a chave 

reserva do veículo ao vizinho, ou 
incluir na equipe um manobrista.

Carro maior que a
vaga: de quem é a 
responsabilidade?
Hoje no mercado existem vá-

rias opções de carros grandes e 
caminhonetes, mas um pequeno 
detalhe pode causar transtornos 
à vida coletiva no condomínio: 
quando o veículo é maior que 
a vaga e acaba prejudicando a 
mobilidade na garagem. Nessas 
situações, de quem é a responsa-
bilidade?

Conforme o advogado Calgaro, 
ao ultrapassar os limites da vaga, 

o condômino está utilizando in-
devidamente uma área comum 
que, via de regra, serve para ma-
nobra e passagem de outros veí-
culos. Sendo assim, a culpa recai 
sobre o proprietário do automó-
vel. “O box de garagem possui 
uma metragem definida. Se o ve-
ículo do condômino é maior do 
que as delimitações do box, ele 
não pode estacionar aquele veí-
culo na vaga de garagem”.

Nesse caso, surge a boa e ve-
lha prática que deve estar intrín-
seca aos hábitos de quem vive 
em comunidade: o bom senso. 
“A vaga privativa de garagem em 
condomínio é um direito indivi-

dual de propriedade, mas não 
é absoluto, devendo ser exerci-
do conforme a sua destinação e 
respeitadas as normas condomi-
niais”, destaca o advogado.

Essa consciência sobre o ta-
manho do veículo escolhido pe-
la família é praticada no Condo-
mínio Filipe, no bairro Jardim 
Atlântico, em Florianópolis. Se-
gundo o síndico, Willian Vinicius 
Buss, as vagas no residencial são 
bastante apertadas, mas nunca 
houve esse tipo de problema. “O 
prédio é antigo e todos já sabem 
dessa dificuldade, então quando 
o pessoal troca de carro, já esco-
lhe os menores”, conta.

Veículo parado fora da vaga
Embora seja um princípio bá-

sico que o morador pare em sua 
vaga, existem aqueles que insis-
tem em estacionar no espaço 
alheio.

O que fazer: O síndico deve 
conversar com o infrator, mas 
caso a situação persista, não de-
ve hesitar em aplicar advertên-
cias e multas previstas na Con-
venção. Se o problema não for 
combatido imediatamente, pode 
se tornar uma prática comum. 
Também é possível realizar cam-
panhas, com cartazes e recados 
no quadro de avisos para escla-
recimento.

Uso da vaga como depósito
Grande parte dos síndicos já 

se deparou com algum morador 
que decidiu usar a vaga na ga-

ragem como depósito de mate-
riais. Essa prática, no entanto, é 
proibida na maioria dos condo-
mínios, e deve ser regulamenta-
da quando não existam regras a 
respeito. Isso porque prejudica 
a higiene da área como um to-
do, pode expor crianças a obje-
tos perigosos e desvirtua o uso 
do espaço comum, podendo in-
fluenciar até mesmo na mobili-
dade.

O que fazer: O síndico deve 
agir rapidamente, aplicando ad-
vertências ou multas se necessá-
rio – vale ressaltar que o condo-
mínio pode até ser processado 
por negligência caso ocorra al-
gum acidente. Cartazes e avisos 
também podem ser colocados 
para conscientização. Se muitos 
moradores reclamarem por um 

espaço para guardar materiais, 
uma assembleia pode ser convo-
cada para avaliar a possibilidade 
de instalar os chamados “home 
box” – espaço fora das unidades 
para guardar objetos.

Motos ou bicicletas na vaga
O estacionamento de motos 

é permitido, desde que se man-
tenha nas delimitações da vaga. 
No caso das bicicletas, também 
há edifícios que autorizam a prá-
tica, seguindo a mesma regra: 
não prejudicar a mobilidade.

O que fazer: Se houver in-
cômodo em relação à estética 
da garagem, ou então as vagas 
sejam reduzidas e não compor-
tem mais de um veículo, pode-se 
avaliar a instalação de um espa-
ço destinado a motos e também 
um bicicletário.

Os principais problemas e como resolvê-los

Alberto Calgaro: é dever do condômino se informar sobre como 
funciona a garagem antes de adquirir uma unidade
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Dariane Campos 

Ser efetivo na cobrança de 
devedores não é um de-
safio apenas de quem tra-
balha com vendas. Muitos 

síndicos são obrigados a lidar com 
essa situação e quebram a cabeça 
em busca de alternativas eficazes 
para combater a inadimplência no 
condomínio. Tudo isso para evitar 
que o desfalque no caixa afete o 
funcionamento dos serviços bási-
cos ou que o planejamento apro-
vado em assembleia não seja exe-
cutado corretamente.

Outro ponto muito relevante, 
que sempre deve ser levado em 
consideração aqui, é o aumentan-
do do gasto dos demais morado-
res, com rateios mais salgados, 
em decorrência da quebra do or-
çamento mensal. Mais que mexer 
no bolso, situações assim afetam a 
convivência entre os condôminos, 
podendo interferir até mesmo na 
relação com a administração do 
edifício. 

De acordo com o advogado 
Gustavo Camacho, o papel de co-
brança não se trata de uma facul-
dade do gestor, mas sim de uma 
obrigação prevista em lei, confor-
me o artigo 1.348, do Código Civil. 
“Cabe ao gestor traçar o melhor 
caminho, sem esquecer que a as-
sertividade tem a ver com o não 
cometer erros na hora de cobrar 
o devedor, bem como pelo estabe-
lecimento de um fluxograma com 
as etapas que envolvem o proces-
so de cobrança. Ter agilidade e 
evitar erros é o ponto central, já 
que quanto mais rápido recupe-
ramos o crédito, menos impacto 

os demais condôminos recebem”, 
explica. 

Primeiros passos
Defensor da efetividade na ho-

ra da cobrança de dívida condo-
minial, Camacho lembra que an-
tes de partir para a cobrança judi-
cial, o gestor deve utilizar algumas 
ferramentas para tentar reaver o 
valor de maneira mais amigável. 
O primeiro passo seria um con-
tato telefônico em até 15 dias do 
vencimento do boleto. Caso não 
surta efeito, a sugestão é o envio 
de SMS, Whatsapp e e-mails nos 
próximos 15 dias subsequentes, e 
só após disso começar a ter uma 
postura mais enérgica. 

“Ultrapassados 30 dias do ven-
cimento do boleto, o síndico deve 
encaminhar uma notificação ex-
trajudicial formal e se ainda as-
sim o devedor não acenar para a 

negociação da dívida, é indicado o 
protesto do título. Nesse ponto é 
interessante utilizar a plataforma 
dos cartórios, sem custo para o 
condomínio, já que o devedor pa-
gará as taxas e emolumentos car-
torários aplicáveis quando for qui-
tar o título”, explica o advogado. 

Mas, se mesmo assim o condô-
mino não demonstrar interesse 
em regularizar a situação, após 
60 dias do vencimento o especia-
lista indica entrar com ação de co-
brança/execução, evitando assim 
a prescrição quinquenal previs-
ta no artigo 206 do Código Civil. 
Para ele, a assertividade refere-
se mais a não cometer erros, tais 
como a exposição dos devedores, 
o corte de água, gás, vedação de 
utilização das áreas comuns e não 
deixar a dívida prescrever. O prin-
cipal intuito é que o devedor seja 
cobrado de maneira ágil e que o 

condomínio não passe de credor 
de taxa condominial para devedor 
de verba indenizatória por dano 
moral.

Para ajudar a resolver os im-
passes mais difíceis, Camacho 
destaca ainda a importância de 
contar com a ajuda de uma boa 
assessoria de cobrança, garantido-
ra ou advogado. Ele defende que o 
síndico, na condição de gestor, de-
ve delegar suas funções de manei-
ra a otimizar o seu tempo e gerar 
melhores resultados para os con-
dôminos, dedicando-se àquilo que 
realmente é importante: a gestão 
das pessoas e dos processos ge-
renciais relativos às suas funções. 

Combatendo
a inadimplência 
Em Joinville, a síndica do Con-

junto Residencial Adriana, Eva 
Hartkopf dos Santos, mesmo ten-

do um plano de ação já consolida-
do na sua gestão, precisou contar 
com o apoio de especialistas para 
conseguir recuperar a dívida de 
um condômino por taxas condo-
miniais em atraso. Sem sucesso 
com a renegociação, ela teve que 
partir para a cobrança judicial. 

“Em primeiro lugar eu sempre 
procuro conversar para saber o 
motivo do atraso e com isso tra-
çar novas propostas e prazos. De-
pois o morador recebe um ofício 
com os débitos detalhados e um 
último prazo para o acerto. Com 
isso, só tivemos uma cobrança 
que entrou via judicial, após um 
tempo de negociação sem suces-
so”, explica. Em seis anos de ges-
tão, Eva destaca que já enfrentou 
problemas de atraso por desem-
prego, impasse entre jovens que 
dividiam as despesas do aparta-
mento, brigas conjugais. Em al-

Como ser assertivo ao cobrar dívidas condominiais?

Eva Hartkopf, síndica do Residencial Adriana: diplomacia na cobrança das 
taxas condominiais 

Valorizando seu bem-estar.

(48) 3341.0880www.personalevolution.com.br

Gustavo Camacho: assertividade também implica em não cometer erros na 
hora de cobrar o devedor

Especialista indica que agilidade e firmeza costumam trazer bons resultados na hora da negociação
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• Engaje o morador conven-
cendo-o da importância de man-
ter a mensalidade em dia. Junto 
com a cobrança ou nos quadros 
de avisos do prédio, o síndico 
deve colocar um descritivo que 
deixe explícito para onde os re-
cursos do condomínio estão sen-
do destinados

• Com a correria do dia a dia, 
também tem que levar em conta 
o fator esquecimento. Por isso, a 
dica é enviar o boleto de cobran-
ça com uma boa antecedência. Se 
quiser, ainda pode usar a tecno-
logia a seu favor, enviando uma 
mensagem de Whatsapp, e-mail 
ou SMS lembrando o vencimento 

• Tenha sempre o controle do 
orçamento em dia. Saiba o que 
tem em caixa, como está o re-
cebimento de pagamentos e fi-
que de olho em qualquer tipo de 
atraso. Nesse último caso, a agili-
dade no contato com o condômi-
no faz toda a diferença

• Em caso de inadimplência, 
aposte sempre no diálogo e se 
possível tente negociar. Sugerir 
um parcelamento da dívida (sem 
abrir mão de juros ou multas) 
pode ser um incentivo; 

• O devedor, em hipótese al-
guma, pode ser constrangido 
durante o processo de cobrança, 
seja ela judicial ou extrajudicial. 

O seu nome não pode ser divul-
gado em listas de inadimplentes 
abertas e fixadas nos murais do 
condomínio. O fornecimento de 
gás e água também não pode ser 
interrompido, assim como não 
poderá ser vedada a utilização 
das áreas comuns da edificação, 
tais como salões de festa, piscina 
e quadra de esportes

•  Contrate uma boa assesso-
ria de cobrança/advogado, para 
que o mesmo responsabilize-se 
integralmente pela cobrança dos 
devedores. E se for necessário, 
ingresse com ação de cobrança/

execução para liquidar o débito 

• O condomínio não pode 
conceder abatimentos ao condô-
mino inadimplente, notadamen-
te no que diz respeito ao valor 
principal, atualização monetá-
ria, juros e multa. A não ser que 
100% do total dos condôminos 
anuam com tal medida

•  Cumpra o procedimento es-
tabelecido à risca, como forma 
de desestimular a inadimplência 
e não gerar a sensação de impu-
nidade entre os moradores.

O condomínio pode aplicar penalidades
• Através de assembleia, 

com votação de 3/4 dos con-
dôminos, aplicar ao devedor 
contumaz a penalidade esta-
belecida pelo artigo 1.337 do 
Código Civil, que pode chegar 
a cinco vezes o valor da taxa 
condominial mensal aplicável 
à unidade.

• Aplicar multa de até 2% e 
taxa de juros estabelecida pe-
la Convenção, que não poderá 
ultrapassar o limite de 10% ao 
mês, segundo entendimentos 
jurisprudenciais atualizados.

• Efetuar a atualização mo-
netária e atribuição de hono-

rários advocatícios, conforme 
indicado no Artigo 395 do Có-
digo Civil.

• Enviar título a protesto 
– desde que não sejam multas 
por infração ao regimento ou 
à convenção.

• Ingressar com ação de co-
brança/execução para liquidar 
o débito.

•Vedar a votação do deve-
dor em assembleias, na forma 
do artigo 1335 do Código Ci-
vil.

Fonte: Gustavo Camacho

Seja assertivo na prevenção e cobrança 

guns casos precisou negociar pra-
zos, em outros o parcelamento, 
mas sempre conseguiu recuperar 
a dívida. 

Como dica para o síndico que 
está passando por uma situa-
ção parecida, ela lembra de ter 
sabedoria para conversar com 
o condômino. “Com diplomacia 
se consegue tudo. Se a conversa 
não surtir efeito, faça uma noti-

ficação por escrito com nova da-
ta de pagamento ou negociação. 
Se mesmo assim não conseguir 
o pagamento, procure um bom 
advogado, justo e honesto, para 
auxiliar na cobrança. Tenho cer-
teza que ambas as partes ficarão 
felizes. Mas nunca use o poder 
que exerce para humilhar ou agir 
com indiferença ao seu vizinho”, 
reforça. 

Martinha Silva 
martinhasilvasbs@gmail.com

A bike

Algo bem inusitado 
aconteceu essa se-
mana. Eu caminhava 

pela garagem do condomí-
nio muito satisfeita com o 
novo bicicletário. Um in-
vestimento razoável em 
termos financeiros, mas 
que nos rendeu muito mais 
vagas, além de ser moder-
no e ocupar pouco espaço. 
Não há mais desculpas pa-
ra deixar bikes espalhadas 
pela garagem. Sem contar 
o risco, caso ocorra algum 
sinistro. Em caso de furto, 
nenhum seguro paga bi-
cicletas que não estejam 
devidamente guardadas e 
trancadas.

O Sr. Nestor do 104 tor-
re B, chegou e quis saber 
se haveria uma quantidade 
de vagas por apartamento, 
já que, segundo ele, alguns 
têm muitas bicicletas e, ain-
da segundo ele, os mais fol-
gados acabam escolhendo 
as melhores vagas e nunca 
pensam nos demais. 

Expliquei a ele. Regras 
devem estar contempladas 
no Regimento Interno. Ele 
continuou argumentando e 
gesticulando. Chegou tam-
bém a Sra. Claudia, da co-
bertura da mesma torre e 
ao entender que o assunto 
eram regras justas ou in-
justas, emitiu sem cerimo-
nia sua opinião.

- Não é justo também 
que eu pague multa equi-
valente ao valor da taxa de 
condomínio. Por mais que 
minha unidade seja maior, 
minha taxa também já é 
bem maior. Se eu cometer 
uma infração – continuou 
sem tomar fôlego – vou pa-
gar muito mais que os ou-
tros e o peso da infração 
será o mesmo.

- Além do mais – prosse-
guiu dominando a conversa 

– também não acho justo 
que eu pague taxa maior só 
por ter uma cobertura.

- Nossa forma de rateio 
é por fração ideal – tentei 
explicar.

Como neste condomínio, 
as queixas se agigantam de 
uma hora pra outra, vi a Gi-
sele do 501 se aproximan-
do seguida pelo Jurandir, 
nosso zelador, e minha pre-
ocupação com a confusão 
que se armava  foi ficando 
maior.

Ela nos ignorou. Passou 
direto e foi até uma bicicle-
ta de criança, tipo cross. Ju-
randir atrás dela.

- Aqui está!  Pode levar, 
ele vai aproveitar bastante.

O brilho nos olhos do ze-
lador clareou a garagem to-
da.

- Vai dar certinho pra ele. 
Ele vai adorar com certeza.

Neste momento lembrei 
que ele tinha um filho, e 
que com certeza iria apro-
veitar muito a bicicleta, já 
que Lucas, o filho da Gisele 
já não cabia mais naquela 
bike.

- Feliz Natal! Façam al-
guém feliz e parem de re-
clamar! 

Nestor e Claudia engoli-
ram em seco. Entenderam 
bem o recado e saíram en-
vergonhados. Estou até 
agora pensando na cam-
panha que podemos fa-
zer nesse natal. Arrecadar 
coisas que as pessoas não 
usam mais, mas que podem 
trazer brilho aos olhos de 
outras pessoas. Talvez esse 
seja o verdadeiro espírito 
de Natal.

Martinha Silva é escri-
tora, graduada em Admi-
nistração, especialista em 
Gestão de Pessoas e gestora 
condominial em Itajaí.
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STJ decide que síndico isento 
de pagar condomínio não deve 

recolher Imposto de Renda
A Primeira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 
por unanimidade (cinco votos a 
zero), que a Receita Federal não 
pode cobrar Imposto de Renda de 
síndico que, em troca do trabalho 
na administração do prédio, rece-
ba a isenção da taxa de condomí-
nio.

Os ministros atenderam pedi-
do de um advogado do Rio de Ja-
neiro que tenta reverter na Justiça 
a cobrança da Fazenda Nacional. 
Eles consideraram que, como não 
se trata de valores recebidos efeti-
vamente, não pode haver 
cobrança de imposto. Na 
avaliação dos ministros, 
não houve aumento de 
patrimônio e, portanto, 
não se pode taxar como 
rendimento tributável.

A decisão foi tomada 
em caso específico, mas, 
por ter sido entendi-
mento unânime de corte 
superior, servirá de ba-
se para outros casos se-
melhantes que tramitam na Justi-
ça. A União ainda pode recorrer à 
própria Primeira Turma por meio 
dos chamados embargos de decla-
ração, que visam esclarecer a deci-
são, e também pode ir ao STF para 
tentar reverter o entendimento.

O julgamento pode causar im-
pacto nas contas públicas porque 
poderá levar outros síndicos a pe-
dir devolução de impostos cobra-
dos nos últimos cinco anos (prazo 

máximo previsto em lei para rea-
ver valores).

O caso julgado
De acordo com o processo, o 

advogado aceitou em 2005 atuar 
como síndico do condomínio on-
de fica o escritório dele, além de 
administrar as contas do prédio, 
em troca de não pagar o valor do 
condomínio. Ainda segundo o pro-
cesso, ele não recebeu dinheiro em 
troca do serviço.

Ao analisar a declaração do Im-
posto de Renda dele, porém, a Re-

ceita Federal considerou que hou-
ve omissão em razão de ele não 
ter declarado o valor correspon-
dente à taxa de condomínio como 
renda. Diante disso, o órgão gerou 
cobrança do crédito e o notificou.

Inicialmente, a Justiça do Rio 
de Janeiro chegou a suspender a 
cobrança. Ao analisar o caso em 
definitivo, contudo, decidiu que o 
advogado deveria pagar imposto 
sobre o valor referente à taxa de 

condomínio da qual ele era isento. 
A Justiça entendeu que a isenção 
representa rendimento tributável, 
devendo ser somado a outras fon-
tes de renda.

Tribunal
O caso foi parar no Tribunal 

Regional Federal da Segunda Re-
gião. O TRF-2 entendeu que “toda 
atividade que envolva algum tipo 
de remuneração (seja direta ou in-
direta) fica sujeita à tributação do 
Imposto de Renda”.

O advogado recorreu ao STJ. 
Argumentou que o tribunal 
precisa discutir o conceito de 
renda e que é um “abuso” co-
brar imposto sobre a isenção 
porque isso não se enquadra 
no conceito de renda.

A Procuradoria Geral da 
República (PGR) opinou a fa-
vor da argumentação síndico.  
“A isenção da taxa condomi-
nial (total ou parcial), ainda 
que concedida como forma 
de contraprestação por servi-

ços prestados no mister de síndico, 
[...] deve ficar alijada da incidência 
do imposto sobre a renda ou pro-
ventos de qualquer natureza, sob 
pena, inclusive, de se violar o prin-
cípio da capacidade contributiva”, 
afirmou o Ministério Público. Os 
ministros atenderam ao pedido do 
contribuinte, seguindo o parecer 
do MP.

Fonte: G1

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .
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de grandes 
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Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

 #   o p ini   ã o 

Serviços terceirizados: 
quais precauções é preciso tomar

Rosely de Oliveira Schwartz

Buscando reduzir despe-
sas, muitos condomínios 
estão optando pela ter-

ceirização de todas ou de algu-
mas funções, como porteiros, 
faxineiros e vigias. É importante 
destacar que a terceirização re-
alizada por meio da contratação 
de empresas qualificadas e res-
ponsáveis por todos os recolhi-
mentos não significa que haverá 
redução nos gastos com pesso-
al, mas sim a possibilidade de o 
condomínio contar com pessoas 
mais preparadas, treinadas, e 
com a facilidade na substituição 
em caso de falta ou durante o 
período de férias.

Após a contratação de em-
presas terceirizadas, muitos 
condomínios são surpreendidos 
por funcionários não treinados 
para as funções contratadas, que 
colocam em risco a segurança 
de todos. As empresas não re-
colhem os encargos necessários 
e não pagam os funcionários de 
acordo com a convenção coleti-
va de trabalho, gerando um pas-
sivo trabalhista. O condomínio, 
por ter responsabilidade sub-
sidiária nessa contratação, po-
derá ser obrigado ao pagamen-
to de diferenças apontadas por 
funcionários na justiça, quando 
a empresa terceirizada não as-
sumir o pagamento das verbas 
apontadas na ação.

Caso o condomínio preten-
da terceirizar algumas ou todas 
as funções, utilizando uma em-
presa prestadora do serviço, os 
administradores deverão adotar 
vários cuidados. Entre eles es-
tão:

 • Pedir às empresas uma lis-
ta, com endereços e telefones de 
clientes com mais de dois anos 
de atendimento. Ir até o local e 
conversar com o síndico, com 
os funcionários e alguns mora-
dores;

 • Avaliar os custos de vá-
rias empresas, que deverão en-
viar uma planilha com o deta-
lhamento de todos os itens que 
farão parte dos custos. Além do 
salário e encargos de cada pos-

to, deve-se incluir os uniformes, 
cesta básica, vale transporte, 
1/12 avos das férias, 1/12 do 
13º Salário;

 • Verificar o tempo de atua-
ção da empresa no mercado;

 • Realizar o levantamento 
cadastral da empresa junto à 
Justiça do Trabalho, Junta Co-
mercial, Cartório de Protesto, 
Justiças Federal, Estadual e Mu-
nicipal e até site no Reclame 
Aqui, para averiguar a situação 
atual da empresa;

 • Aprovar essa alternativa 
em Assembleia, informando aos 
moradores todos os riscos que 
envolvem essa escolha, princi-
palmente com relação ao fator 
segurança e à responsabilida-
de solidária e subsidiária, pois, 
caso a empresa não recolha os 
encargos trabalhistas, ou mes-
mo deixe de pagar os salários, o 
condomínio será obrigado a re-
colhê-los e quitar os vencimen-
tos. 

 • Pedir que o Contrato de 
Prestação de Serviço seja bas-
tante detalhado;

 • Exigir da empresa que 
apresente as fichas de antece-
dentes dos funcionários que 
irão trabalhar no condomínio;

 • Requerer cópia das folhas 
do Livro de Registro de Empre-
gado, comprovando o registro 
do funcionário;

 •Pedir todos os meses que 
a empresa apresente folha de 
pagamento distinta para cada 
estabelecimento, contendo o 
nome dos segurados que pres-
taram serviço ao condomínio, 
cargo ou função, remuneração, 
descontos legais e a respectiva 
GFIP (Guia de Recolhimento do 
FGTS e de Informações à Previ-
dência Social); 

• Solicitar o comprovante 
do seguro dos funcionários que 
irão trabalhar no condomínio.

Rosely de Oliveira Schwartz, 
contabilista, administradora, es-
critora e especialista em condo-
mínios
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Canal aberto

Meu filho é muito alérgi-
co e minha vizinha de bai-
xo fuma e o cheiro no meu 
apartamento é muito forte. 
Já pedi varias vezes para 
cuidar, mas é sempre gros-
seira e não está disposta a 
ajudar. Existe algo que pos-
so fazer uma vez que está 
prejudicando uma criança 
de três anos? 

Mariana Almeida, Balneá-
rio Camboriú 

S e g u n d o  o  D e c r e t o 
8262/14, que alterou o De-
creto nº 2.018/1996, que por 
sua vez regulamenta a Lei nº 
9.294/1996, “é proibido o 
uso de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos, narguilé 
ou outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, 
em recinto coletivo fechado” 
(art. 3º). Ou seja, a proibição 
não afeta o recinto privado 
fechado, que é o caso da uni-
dade residencial privativa 
- apartamento. Além disso, a 
Constituição Federal e o Códi-
go Civil garantem o direito de 
usufruir da propriedade de 
acordo com os interesses do 
condômino. 

Contudo, a própria Cons-

tituição ao disciplinar que “a 
propriedade atenderá a sua 
função social” (art. 5º, XXIII), 
e o Código Civil ao impedir 
que o uso da propriedade 
prejudique seus vizinhos (art. 
1277 e art. 1336, IV) confe-
rem ao condômino prejudi-
cado o direito de solicitar a 
intervenção do síndico para 
mediar a situação de modo 
a buscar soluções mais ade-
quadas as partes (fumar em 
outros locais - área de serviço 
ou em outra janela que não 
atrapalhe tanto seu vizinho; 
evitar determinados horários, 
etc), mormente pelas condi-
ções de saúde do menor de 
idade. 

A empatia e o bom senso 
ainda é a melhor solução nes-
te caso.

Pedro & Reblin Advogados 
Associados 
Rogério Manoel 
Pedro 
OAB/SC 10745 
(48) 3223 6263

CIGARRO
No edifício onde moro, o vi-

zinho está  fazendo obras na 
unidade sem consultar o sín-
dico e sem autorização de en-
genheiros. Está sendo feita a 
colocação de piso sobre piso e 
meu receio é com a estrutura 
do prédio que é antigo - tem 28 
anos. Esse tipo de intervenção 
pode danificar ou causar al-
gum prejuízo? 

Maria  Guilhermina, São José

Inúmeras tragédias envol-
vendo as edificações prediais 
já ocorreram em nosso país. As 
mais emblemáticas remontam 
ao Edifício Joelma, Edifício Pala-
ce II e Edifício Liberdade.

O síndico, como se sabe, ou 
ao menos deveria-se ter ciência, 
tem, por força do artigo 1.348, 
inciso V, do Código Civil, o de-
ver de guarda e conservação das 
partes comuns da edificação a 
fim de evitar que eventos dano-
sos e famosos como os citados 
acima venham a ocorrer.

O desabamento do Edifício 
Liberdade, ocorrida no Rio de 
Janeiro, no ano de 2012, em es-
pecífico, fez com que houvesse o 
interesse para a criação na NBR 
16.280 (norma técnica de refor-
mas em edificações prediais). Is-
so porque o Edifício Liberdade 
somente desabou em virtude da 
ocorrência de diversas altera-
ções estruturais junto às áreas 

comuns e privativas da edifica-
ção.

Em assim sendo, o sindico, vi-
sando cumprir o seu dever legal 
de guarda e conservação, deve-
rá, sempre que constatar a ocor-
rência de reformas nas unidades 
que tenham o objetivo de reali-
zar alterações na estrutura física, 
elétrica e hidrossanitária, bem 
como caso sejam utilizados fer-
ramentais de alto impacto, tais 
como martelete hidráulico, soli-
citar o cumprimento do item 5.1 
na NBR 16.280, que demanda a 
apresentação do plano de refor-
ma pelo condômino que deseja 
realizar obras em sua unidade.

O mencionado plano de refor-
ma deverá conter a (a) especifi-
cação do projeto de engenharia 
ou arquitetura, com a anotação 
de responsabilidade técnica pelo 
respectivo profissional contrata-
do; (b) o tempo de duração da 
reforma, (c) os materiais que se-
rão empregados, (d) as pessoas 
que circularão pela unidade pelo 
condomínio para a concretização 
da reforma, (e) o plano de des-
carte de resíduos, entre outras 
etapas importantes que poderão 
ser observadas da letra fria da 
própria norma técnica.

Apresentado o plano de re-
forma, o síndico deverá promo-
ver análise para constatar se às 
obras pretendidas são seguras 
e atendem aos pressupostos le-

gais. Caso não tenha habilitação 
técnica, o síndico deverá recor-
rer ao apoio de um profissional 
de engenharia ou arquitetura pa-
ra está finalidade.

Caso o condômino não cum-
pra os requisitos do item 5.1 da 
NBR 16.280, o síndico deverá or-
denar a imediata suspensão das 
obras, manejando, inclusive, as 
medidas judiciais cabíveis para 
tanto, eis que o objetivo da nor-
ma é o de evitar a ocorrência de 
prejuízos à segurança e estabili-
dade da edificação.

Se o síndico não adotar as 
cautelas estabelecidas pela nor-
ma técnica e diante da ocorrên-
cia de um sinistro, o mesmo tam-
bém será responsabilizado por 
culpa in vigilando/negligência, 
caso não tenha adotado as cau-
telas devidas, eis que com segu-
rança não se brinca!

Para finalizar: a NBR 16.280, 
também deverá ser observada 
sempre que benfeitorias na área 
comum da edificação forem ser 
realizadas e estas implicarem em 
alteração estrutural física, elétri-
ca e hidrossanitária.

Camacho Advogados 
Gustavo Solon
Camacho 
OAB/SC 32.237 
(47) 3278 9026
Joinville, SC

REFORMA NA UNIDADE
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O Alvará de Funciona-
mento do Corpo de Bombei-
ros – CBMSC é documento 
obrigatório também em 
condomínios residen-
ciais e/ou comerciais, 
com renovação anual, 
tendo como principal 
objetivo, atestar que a 
edificação atende os requisi-
tos mínimos das NSCI – Nor-
mas de Segurança Contra 
Incêndio.

Edifícios mais antigos, 
são frequentemente notifi-
cados por não cumprir com 
esta obrigação, muitas vezes 
sendo observado que não 
tem, nem mesmo o Habite-
se do CBMSC!

Apesar de pouco co-
nhecido pela maioria dos 
Síndicos, o PPCI – Projeto 
Preventivo Contra Incêndios 
é considerado um dos itens 
mais importantes quando se 
trata de segurança em edifi-
cações, sendo indispensável 
sua atualização e manuten-
ção, sempre atendendo as 
regulamentações vigentes. 

Diante da necessidade 

de conhecimento das IN 
– Instruções Normativas e 
do zeloso trabalho que vem 
sendo feito pelos Bombeiros 
vistoriando as edificações, 
a PORTA SUL ENERGIA 
formou equipes com profis-
sionais especializados (in-
clusive Engenheiros) para 
atender os condomínios da 
Grande Florianópolis, atuan-
do desde os trâmites admi-
nistrativos, projetos, laudos, 
execução e consultoria, até a 
completa regularização dos 
condomínios.

Seu condomínio está em dia com
o Corpo de Bombeiros?

Quer saber mais?

www.portalsulenergia.com.br,
 (48) 4105.3177 ou pelo email

contato@portalsulenergia.com.br

# Cerimônia

Com o tema O Envelhe-
cimento e o Risco de Desa-
bamento de Edifícios Resi-

denciais ocorreu dia 3 de 
dezembro em Florianópolis 

palestra ministrada por 
especialistas de engenha-
ria, condomínios e defesa 

civil. Apoiando o IBGE o 
encontro também recebeu 

os coordenadores do Censo 
Demográfico 2020 para re-
latarem o trabalho de pes-

quisa que será desenvol-
vido a partir de agosto do 

ano que vem nos edifícios.

# Palestra 

A diretoria da Asdesc Re-
gional-Joinville se reuniu 
com a assessora do deputa-
do Kennedy Nunes (PSD), pa-
ra discutir o Projeto de Lei 
0071.5/2019 em tramitação 
na Alesc que obriga a criação 
de uma equipe de brigada de 
incêndio formada por mora-
dores dos condomínios de 
Santa Catarina. 

A medida também pre-
vê um dia de instrução para 
a equipe brigadista devendo 
constar no calendário de pro-
gramação do prédio e deter-
mina que os instrutores da 
brigada de incêndio devam 

ter formação condizente com 
a NBR 14.276. A medida prevê 
multa de um salário mínimo 
para os condomínios que des-
cumprirem.  Para Gustavo Ca-
macho, diretor jurídico da As-
sociação dos Síndicos de San-
ta Catarina, foi uma conversa 
bastante aberta. “Teremos a 
oportunidade de contribuir 
para a formulação do texto do 
PL. Além disso, quando o PL 
for para aprovação em plená-
rio, poderemos sustentar nos-
sa posição para aprovação ou 
não da Lei”, informou. O en-
contro ocorreu em Joinville 
no mês de dezembro.

# Asdesc 

Jantar de encerramento do curso de 
formação em Administração de Condomínios e 

Síndico Profissional da Liderança Administradora 
de Condomínios, turma 2019. A cerimônia que 

valorizou o esforço de alunos, professores e 
organizadores da capacitação, aconteceu dia 2 de 

dezembro na sede da AABB, em Florianópolis

PORTAL SUL ENERGIA 
cuidando da segurança 

nos edifícios

A parceria 
IBAPE/SC, Jornal dos 

Condomínios, Defesa 
Civil de SC, ASDESC e 

Associação Catarinense 
de Engenharia 

trouxe informações 
importantes para a área 
de condomínios e lotou 

o auditório de síndicos 
e profissionais do setor
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

VENICIO EDUARDO
(48) 99867 8162
SAMUEL B. JANUARIA
(48) 98802 0069
PAULO C. DOS SANTOS
(48) 98454 2020
JEAN FELIPE JESUS
(48) 99142 4523

JOSÉ S. DA SILVA
(48) 98402 0765
ANGELITA SEEBER
(48) 99117 9706
VANESSA  ALVES
(48) 98460 2284
JOB PIERRE
(48) 99644 0341

RODOLFO SOUZA
(48) 99104 8707
ALEXANDER MACHADO
(48) 98493 2031
MARCO AURÉLIO
(48) 98493 6921
ISABEL DOS REIS
(48) 99600 2882

DULCILENE CARVALHO
Fone: 48 998442629
VANESSA T. ALVES
(48) 98460 2284
VERA LUCIA ALVES
(48) 99844 2311
ANTONIO C. ALMEIDA
(48) 98848 4606

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 
zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

CURSOS E TREINAMENTOS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Classi EMPREGO
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Fabiane Berlese 

Aproveitar um dia de sol 
a beira da piscina ou 
ler um livro em um es-
paço confortável. Aliar 

bem-estar ao contato com a na-
tureza é um dos propósitos dos 
ambientes de convívio em áreas 
externas dos condomínios. Mas, 
para que esses espaços atinjam 
por completo os seus objetivos, 
a arquitetura entra em cena e 
propõe mobiliários capazes de 
unir durabilidade, beleza e acon-
chego. 

Para a arquiteta e urbanista 
Patrícia Herden, o conforto do 
mobiliário de áreas comuns é 
uma forma de requalificar a uti-
lização dos espaços ociosos nos 
prédios. “As áreas externas dos 
condomínios são fontes de con-
vivência que geralmente pas-
sam sem uso. Por isso, temos 

recomendado projetos de deco-
ração e retrofit que permitam 
mantê-los atraentes para o uso 
constante de modo que os mora-
dores interajam mais entre si e 
com esses ambientes”, observa. 

Durabilidade
Ao propor mobiliários para 

as áreas externas de condomí-
nios, durabilidade é palavra de 
ordem. A arquiteta e urbanista 
Ana Trevisan lembra que além 
da estética, a mobília precisa ser 
resistente para suportar as in-
tempéries do clima como vento, 
chuva e sol. Ela aponta que há 
no mercado materiais específi-
cos para essa finalidade como 
madeira tratada, alumínio, corda 
náutica e fibra sintética. Segun-
do ela, o segredo é saber sele-
cionar o mais indicado. “Existem 
atualmente soluções tecnológi-
cas e bacanas para área externa, 

que são impermeáveis e aguen-
tam bem a insolação. É preciso 
estudar bem as características 
de cada material”, diz. 

Patrícia Herden também ob-
serva que materiais que evitem 
o uso de tecidos são uma ten-
dência. “Principalmente móveis 
com estrutura de alumínio com 
encostos e assentos em tela ou 
em fibras sintéticas”, comenta. 
Para os casos onde o uso de te-
cido é indispensável, ela aposta 

nos impermeáveis. “Tecidos sin-
téticos também são uma possi-
bilidade já que recebem trata-
mentos contra raios UV, antimo-
fo, bactericida. Os fabricados em 
polipropileno não desbotam, e 
em vinil ou couro náutico tam-
bém são impermeáveis”, ponde-
ra.

A arquiteta lembra ainda a 
necessidade de cuidado com to-
da a área onde estão dispostos 
os mobiliários.  “Os vasos devem 

ter rodízios na base para facili-
tar a movimentação e evitar as 
manchas no piso. Para o mobi-
liário fixo, como bancos de jar-
dim, uma boa opção é a madeira 
autoclavada, podendo ou não ser 
mixadas com bases de concreto - 
hoje já encontramos opções em 
PVC e até mesmo em materiais 
reciclados para decks e mobiliá-
rio solto. Vale a pena conferir o 
prazo de garantia do fabricante”, 
pontua.

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br

Mobiliário requalifica áreas externas 

Madeira tratada, alumínio e fibra sintética são os materiais mais indicados para mobiliários de áreas externas 

Conforto e durabilidade são as principais preocupações quando o assunto é mobiliário 

#  I N F R A E S T R U T U R A


